
 
 

Questão 1 
O advogado Ernesto foi condenado 
disciplinarmente por receber valores da parte 
contrária relacionados com o objeto do mandato 
sem expressa autorização de Hugo, seu cliente. 
Por conta da infração praticada recebeu sanção 
de suspensão, ficando interditado do exercício 
profissional em todo o território nacional pelo 
prazo de 90 dias. Convicto do cometimento da 
infração optou por não recorrer da decisão e 
cumpriu a sanção da forma que foi aplicada. Ao 
restabelecer o exercício profissional, pretende 
agora obter sua reabilitação. Quanto à pretensão 
de Ernesto, assinale a afirmativa correta. 
 
A) Ernesto poderá requerer sua reabilitação, um 
ano após o cumprimento da sanção, em face de 
provas efetivas de bom comportamento. 
B) Ernesto deverá aguardar cinco anos, após o 
cumprimento da sanção, para requerer sua 
reabilitação em face de provas efetivas de bom 
comportamento. 
C) Ernesto poderá requerer sua reabilitação, seis 
meses após o cumprimento da sanção, em face 
de provas efetivas de bom comportamento, 
ficando impedido de exercer o mandato 
profissional durante este período. 
D) Ernesto deverá aguardar três anos, após o 
cumprimento da sanção, para requerer sua 
reabilitação em face de provas efetivas de bom 
comportamento. 

 
Questão 2 
Heródoto, experiente advogado criminalista, foi 
procurado em seu escritório por Lucila para atuar 
na defesa de seu marido Ticio, que se encontrava 
preso por suposta prática de violência doméstica. 
Após ouvir atentamente as explicações de Lucila 
o advogado compareceu junto ao 
estabelecimento militar onde Ticio se encontrava 
para se comunicar com este, obter as 
informações necessárias e adotar as medidas 
cabíveis. Ao se identificar como advogado de 
Ticio, Heródoto foi impedido pela autoridade 
presente no local de se comunicar com seu 
cliente sob alegação de que aquele se encontrava 
em estabelecimento considerado incomunicável. 
Inconformado com a proibição apresentada 
reiterou a necessidade de obter informações 
imediatas, sendo novamente impedido por não 
estar munido de procuração. Após longa 
discussão obteve permissão para se comunicar 
com Ticio somente de forma supervisionada. Em 
relação ao caso narrado, com base nas normas 
estatutárias, assinale a afirmativa correta. 
 
A) A autoridade local, inicialmente, agiu de forma 
inadequada ao proibir a comunicação de 
Heródoto com o seu cliente. No entanto corrigiu 
a sua conduta ao permitir a comunicação, 

mesmo sem procuração, de forma 
supervisionada, garantindo assim a proteção ao 
advogado assegurada pelo Estatuto da 
Advocacia. 
B) Ticio, enquanto recolhido em estabelecimento 
militar considerado incomunicável, 
necessariamente precisa outorgar procuração a 
Heródoto para que este obtenha permissão 
estatutária para comunicação pessoal e 
reservada. 
C) A autoridade presente no local, mesmo diante 
do inconformismo apresentado por Heródoto, 
agiu de forma adequada e cumpriu com as 
normas de segurança do advogado previstas no 
Estatuto da Advocacia e da OAB. 
D) Heródoto, como advogado de Ticio, tem o 
direito de se comunicar com seu cliente, pessoal 
e reservadamente, mesmo sem procuração, 
ainda que este se encontre recolhido em 
estabelecimento militar considerado 
incomunicável. 
 

Questão 3 
O advogado Pasquale integra a sociedade de 
advogados X, juntamente com três sócios. 
Todavia, as suas funções na aludida sociedade 
apenas ocupam parte de sua carga horária 
semanal disponível. Por isso, a fim de ocupar o 
tempo livre, o advogado estuda duas propostas: 
de um lado, pensa em criar, paralelamente, uma 
sociedade unipessoal de advocacia; de outro, 
estuda aceitar a oferta, proposta pela sociedade 
de advogados Y, de integrar seus quadros. 
Considerando que todas as pessoas jurídicas 
mencionadas teriam sede na mesma área 
territorial de um Conselho Seccional da OAB, 
assinale a afirmativa correta.  
 
A) É permitido que Pasquale integre 
simultaneamente a sociedade de advogados X e 
a sociedade de advogados Y. Todavia, não é 
autorizado que integre simultaneamente a 
sociedade de advogados X e a sociedade 
unipessoal de advocacia. 
B) É permitido que Pasquale integre 
simultaneamente a sociedade de advogados X e 
a sociedade unipessoal de advocacia. Todavia, 
não é autorizado que integre simultaneamente a 
sociedade de advogados X e a sociedade de 
advogados Y. 
C) Não é permitido que Pasquale integre 
simultaneamente a sociedade de advogados X e 
a sociedade de advogados Y. Tampouco é 
autorizado que integre simultaneamente a 
sociedade de advogados X e a sociedade 
unipessoal de advocacia. 
D) É permitido que Pasquale integre 
simultaneamente a sociedade de advogados X e 
a sociedade de advogados Y. Também é 
autorizado que integre simultaneamente a 



 
 

sociedade de advogados X e a sociedade 
unipessoal de advocacia. 

 
Questão 4 
Juliana, advogada, foi empregada da sociedade e
mpresária OPQ  Cosméticos  e,  em  razão  da  s
ua  atuação  na  área tributária, tomou conhecime
nto de informações estratégicas da empresa. 
Muitos anos depois de ter deixado de trabalhar na
 empresa, foi procurada por Cristina, consumidora
 que pretendia ajuizar ação cível em face da OPQ
 Cosméticos por danos causados pelo uso de um 
de seus produtos. 
Juliana, aceitando a causa, utiliza-
se das informações estratégicas que adquirira co
mo argumento de reforço, com a finalidade de au
mentar a probabilidade de êxito da demanda. 
Considerando essa situação, segundo o Estatuto 
da OAB e o Código de Ética e Disciplina da OAB, 
assinale a afirmativa correta. 
 
A) Juliana não pode advogar contra a sociedade 
empresária OPQ Cosméticos, tampouco se 
utilizar das informações estratégicas a que teve 
acesso quando foi empregada da empresa. 
B) Juliana pode advogar contra a sociedade 
empresária OPQ Cosméticos, mas não pode se 
utilizar das informações estratégicas a que teve 
acesso quando foi empregada da empresa. 
C) Juliana pode advogar contra a sociedade 
empresária OPQ Cosméticos e pode se utilizar 
das informações estratégicas a que teve acesso 
quando foi empregada da empresa. 
D) Juliana não pode advogar contra a sociedade 
empresária OPQ Cosméticos, mas pode 
repassar as informações estratégicas a que teve 
acesso quando foi empregada da empresa, a fim 
de que sejam utilizadas por terceiro que 
patrocine a causa de Cristina. 

 
Questão 5 
Reginaldo, devidamente inscrito nos quadros da 
OAB como estagiário, atua de forma exemplar em 
tradicional escritório de advocacia amplamente 
conhecido na sua localidade. Palhares e 
Bartolomeu, advogados sócios do escritório, 
satisfeitos com o aprendizado do estagiário e 
sabendo da necessidade financeira de sua família 
asseguraram a este a contratação, como 
empregado, logo que se tornasse advogado. 
Animado com as propostas promissoras do 
escritório, Reginaldo concluiu o curso de direito, 
foi aprovado no Exame de Ordem, reuniu os 
documentos necessários e se dirigiu a Ordem dos 
Advogados do Brasil para promover sua inscrição 
principal. Úrsula, antiga namorada de Reginaldo, 
sabendo de suas pretensões compareceu à 
Instituição e relatou acontecimentos frequentes, 
que indicavam comportamento violento do 
pretendente à inscrição com suas avós e também 

com alguns de seus colegas, por conta de 
orientação sexual. Solicitou que tais fatos fossem 
conhecidos e levados em consideração para que 
se certificasse a idoneidade moral de Reginaldo 
no momento do deferimento de sua inscrição. 
Considerando a situação hipotética apresentada e 
o disposto no Estatuto da Advocacia e da OAB, 
assinale a afirmativa correta. 
 
A) Qualquer pessoa pode suscitar a inidoneidade 
moral de Reginaldo. O relato apresentado 
constitui fator apto a demonstrá-la, mas deve ser 
declarada mediante decisão unânime em 
processo administrativo disciplinar a ser 
promovido pelos membros da Diretoria do 
Conselho competente. 
B) O fato relatado demonstra a ausência de 
idoneidade moral de Reginaldo para fins de 
inscrição nos quadros da OAB. A inidoneidade 
moral pode ser suscitada apenas por advogados 
e deve ser declarada mediante decisão que 
obtenha no mínimo um terço dos votos de todos 
os membros do Conselho Seccional competente. 
C) A inidoneidade moral de Reginaldo, pelas 
razões apresentadas e por se tratar de questão 
de foro íntimo, pode ser suscitada apenas por 
seus familiares. Caso seja feito dessa forma, 
poderá indicar fator apto a demonstrá-la após a 
devida apuração em procedimento disciplinar. 
D) O relato apresentado por Úrsula constitui fator 
apto a demonstrar a ausência de idoneidade 
moral de Reginaldo para fins de inscrição nos 
quadros da OAB. A inidoneidade moral pode ser 
suscitada por qualquer pessoa, mas deve ser 
declarada mediante decisão que obtenha no 
mínimo dois terços dos votos de todos os 
membros do conselho competente, em 
procedimento que observe os termos do 
processo disciplinar. 

 
Questão 6 
O advogado Lucas foi contratado por Amélia para 
propor ação de cobrança em face de Plínio. No 
decorrer da ação, mesmo sem autorização, Lucas 
estabeleceu entendimento direto com a parte 
adversa e recusou-se a prestar contas a sua 
cliente da totalidade da quantia recebida, 
limitando-se a lhe entregar parte do valor auferido 
após o desconto dos seus honorários. Amélia, 
inconformada, pretende representar o advogado 
para que este responda processo disciplinar 
perante a OAB e seja devidamente apenado por 
sua conduta.  
Considerando que o advogado é detentor da 
Medalha Rui Barbosa, segundo as disposições do 
Código de Ética e Disciplina, assinale a afirmativa 
correta. 
 
A) A representação contra Lucas será formulada, 
necessariamente por escrito, ao Presidente do 



 
 

Conselho Seccional ou ao Presidente do Tribunal 
de Ética e Disciplina do Conselho Federal, 
devendo ser instruída com rol de testemunhas, 
até o limite de três. 
B) O processo disciplinar deverá ser instaurado 
de ofício ou mediante representação anônima 
caso, irrefutavelmente, seja necessário para 
preservar a segurança da representante. 
C) A representação contra Lucas deverá conter a 
identificação da representante, com a sua 
qualificação civil e endereço, a narração dos 
fatos que a motivaram, de forma que permita 
verificar a existência, em tese, de infração 
disciplinar e será processada e julgada pelo 
Conselho Federal, sendo competente o 
Conselho Pleno. 
D) Compete ao relator do processo disciplinar 
determinar a notificação do advogado, em seu 
endereço constante do cadastro de inscritos do 
Conselho Seccional, para que apresente defesa 
prévia no prazo de dez dias úteis, que poderá ser 
prorrogado por motivo relevante a critério do 
Presidente do Tribunal de Ética e Disciplina. 

 
Questão 7 
Eduardo contrata o advogado Marcelo para 
propor ação condenatória de obrigação de fazer 
em face de João. São convencionados honorários 
contratuais, porém o contrato de honorários 
advocatícios é omisso quanto à forma de 
pagamento. Proposta a ação, Marcelo cobra de 
Eduardo o pagamento de metade dos honorários 
acordados. De acordo com o Estatuto da OAB, 
assinale a afirmativa correta. 
 
A) Marcelo pode cobrar de Eduardo metade dos 
honorários, pois na ausência de estipulação 
sobre a forma de pagamento, metade dos 
honorários é devida no início do serviço e 
metade é devida no final. 
B) Marcelo pode cobrar de Eduardo metade dos 
honorários, pois na ausência de estipulação 
sobre a forma de pagamento, os honorários são 
devidos integralmente desde o início do serviço. 
C) Marcelo não pode cobrar de Eduardo metade 
dos honorários, pois na ausência de estipulação 
sobre a forma de pagamento, os honorários 
somente são devidos após a decisão de primeira 
instância. 
D) Marcelo não pode cobrar de Eduardo metade 
dos honorários, pois na ausência de estipulação 
sobre a forma de pagamento, apenas um terço é 
devido no início do serviço. 

 
Questão 8 
A advogada Leia Santos confeccionou cartões de 
visita para sua apresentação e de seu escritório. 
Nos cartões, constava seu nome, número de 
inscrição na OAB, bem como o site do escritório 
na Internet e um QR code para que o cliente 

possa obter informações sobre o escritório. Já o 
advogado Lucas Souza elaborou cartões de visita 
que, além do seu nome e número de inscrição na 
OAB, apresentam um logotipo discreto e a 
fotografia do escritório. Considerando as 
situações descritas e o disposto no Código de 
Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa 
correta. 
 
A) Leia e Lucas cometeram infrações éticas, pois 
inseriram elementos vedados pelo Código de 
Ética e Disciplina da OAB nos cartões de 
apresentação. 
B) Nenhum dos advogados cometeu infração 
ética, pois os elementos inseridos por ambos nos 
cartões de apresentação são autorizados. 
C) Apenas Leia cometeu infração ética, pois 
inseriu elementos vedados pelo Código de Ética 
e Disciplina da OAB nos cartões de 
apresentação. Os elementos empregados por 
Lucas são autorizados. 
D) Apenas Lucas cometeu infração ética, pois 
inseriu elementos vedados pelo Código de Ética 
e Disciplina da OAB nos cartões de 
apresentação. Os elementos empregados por 
Leia são autorizados. 

 
Questão 9 
A obra mais importante sobre o positivismo 
jurídico, "Teoria pura do direito", foi escrita por 
Hans Kelsen no início do século XX. Segundo o 
filósofo, "Uma distinção entre o Direito e a Moral 
não pode encontrar-se naquilo que as duas 
ordens sociais prescrevem ou proíbem, mas no 
como elas prescrevem ou proíbem uma 
determinada conduta humana". Considerando o 
filósofo apontado, assinale a opção que melhor 
identifica suas ideias. 
 
A) O apoio da ética ao conteúdo das normas 
revela-se essencial, assim como a observância 
do contexto e das circunstâncias sociais e 
políticas para a exequibilidade de uma lei. 
B) O princípio positivista que rege a Teoria pura 
do direito aproxima o direito e vincula sua 
validade e vigência aos valores, que também 
devem ser estudados pela Sociologia, Psicologia 
e Filosofia. 
C) A realização da justiça é considerada um 
valor relativo, da mesma forma que outros 
valores morais, políticos ou religiosos, que 
podem ser interpretados de modo diverso 
conforme o contexto histórico e social. 
D) A Teoria pura do direito reconhece a textura 
aberta das normas jurídicas, sendo a autoridade 
legislativa competente para a sua criação e 
aplicação. Os operadores do direito têm 
atribuição exclusiva para conferir interpretação à 
norma de acordo com os valores que são 
inerentes a esta. 



 
 

 
Questão 10 
 Uma punição só pode ser admitida na medida em 
que abre chances no sentido de evitar um mal 
maior. Jeremy Bentham. Jeremy Bentham, em 
seu livro Princípios da Moral e da Legislação, 
afirma que há quatro casos em que não se 
deve infligir uma punição. Assinale a opção que 
corresponde a um desses casos citados pelo 
autor na obra em referência. 
 
A) Quando a lei não é suficientemente clara na 
punição que estabelece. 
B) Quando o prejuízo produzido pela punição for 
maior do que o prejuízo que se quer evitar. 
C) Quando o juiz da causa entende ser 
inoportuna a aplicação da punição. 
D) Quando o agressor já sofreu o suficiente em 
função das vicissitudes do processo penal. 

 
Questão 11 
A respeito de uma lei delegada e de uma medida 
provisória que dispõem sobre matéria reservada a 
lei complementar, assinale a afirmativa correta. 
 
A) São materialmente inconstitucionais. 
B) São formalmente inconstitucionais. 
C) A lei delegada é constitucional e a medida 
provisória é inconstitucional. 
D) A lei delegada é inconstitucional e a medida 
provisória é constitucional. 

 
Questão 12 
Declarando o Supremo Tribunal Federal, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo federal em face da Constituição do 
Brasil, caberá 
 
A) ao Procurador-Geral da República, como 
chefe do Ministério Público da União, expedir 
atos para o cumprimento da decisão pelos 
membros do Ministério Público Federal e dos 
Estados. 
B) ao Presidente da República editar decreto 
para tornar inválida a lei no âmbito da 
administração pública. 
C) ao Senado Federal suspender a execução da 
lei, total ou parcialmente, conforme o caso, 
desde que a decisão do Supremo Tribunal 
Federal seja definitiva. 
D) ao Advogado-Geral da União interpor o 
recurso cabível para impedir que a União seja 
compelida a cumprir a referida decisão. 

 
Questão 13 
Na ausência de lei federal estabelecendo normas 
gerais sobre proteção de ecossistemas 
ameaçados, determinado estado da Federação 
editou, no passado, a sua própria lei sobre o 
assunto, estabelecendo desde princípios e 

valores a serem observados até regras 
específicas sobre a exploração econômica de tais 
áreas. Criou, ainda, fiscalização efetiva em seu 
território e multou empresas e produtores que 
desrespeitaram a lei. Anos depois, a União edita 
lei contendo normas gerais sobre o tema e muitas 
de suas disposições conflitavam com a anterior lei 
estadual. Com relação a este caso, assinale a 
afirmativa correta. 
 
A) A lei aplicável, no caso concreto, será aquela 
que estabelecer padrões mais restritivos, em 
atenção à proteção do meio ambiente, não 
importando se tal norma é a federal ou se a 
editada pelos estados-membros. 
B) A União não poderia legislar, uma vez que o 
assunto é matéria de interesse local, não 
havendo justificativa para lei nacional sobre o 
tema. Houve invasão de competência privativa 
dos estados. 
C) O estado não poderia ter estabelecido normas 
próprias na ausência de lei nacional com 
disposições gerais que definissem marcos a 
serem seguidos pelos estados. Em 
consequência, são nulas todas as multas 
aplicadas anteriormente à publicação da lei 
editada pela União. 
D) No campo das competências legislativas 
concorrentes, a União deve legislar sobre 
normas gerais e o estado pode editar normas 
suplementares, mas enquanto inexistir lei 
federal, a competência do estado é plena. A 
superveniência de lei geral nacional suspende a 
eficácia das disposições contrárias da lei dos 
estados. 

 
Questão 14 
Rosa, segurada da Previdência Social, residente 
e domiciliada na comarca X, pretende ajuizar uma 
demanda contra o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), pleiteando uma revisão de seus 
benefícios previdenciários. A comarca X possui 
vara única da Justiça estadual, mas não é sede 
de vara federal. Contudo, a comarca vizinha Y é 
sede de vara da justiça federal, com competência 
sobre as comarcas X, Y e Z. Considerando a 
situação exposta, assinale a afirmativa correta. 
 
A) A ação poderá ser ajuizada na Justiça 
estadual, perante a vara única da comarca X, 
cabendo eventual recurso ao Tribunal Regional 
Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro 
grau. 
B) A ação deverá ser ajuizada na Vara Federal 
da comarca vizinha Y, que é sede de vara 
federal com jurisdição sobre a comarca X. 
C) A ação poderá ser ajuizada na Justiça 
estadual, perante a vara única da comarca X, 
cabendo eventual recurso ao Tribunal de Justiça 
do Estado. 



 
 

D) A ação deverá ser proposta diretamente no 
Tribunal Regional Federal que abrange o estado 
onde se localiza a comarca X, em razão da 
matéria ser competência originária desse 
Tribunal. 

 
Questão 15 
O Governador de um Estado membro da 
Federação pretende se insurgir contra lei de seu 
Estado editada em 1986 que vincula a 
remuneração de servidores públicos estaduais ao 
salário mínimo. Os fundamentos de índole 
material a serem invocados são a ofensa ao 
princípio federativo e a vedação constitucional de 
vinculação do salário mínimo para qualquer fim. 
A ação constitucional a ser ajuizada pelo 
Governador do Estado perante o Supremo 
Tribunal Federal, cuja decisão terá eficácia contra 
todos e efeito vinculante relativamente aos 
demais órgãos do Poder Público, é a(o) 
 
A) ação direta de inconstitucionalidade. 
B) ação popular. 
C) arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. 
D) mandado de segurança coletivo. 

 
Questão 16 
No que concerne à reclamação constitucional, 
assinale a afirmativa correta. 
 
A) A reclamação pode ser utilizada como 
sucedâneo de recurso, segundo a jurisprudência 
pacífica do Supremo Tribunal Federal. 
B) A Súmula do Supremo Tribunal Federal 
despida de eficácia vinculante é paradigma apto 
a dar ensejo ao conhecimento da reclamação. 
C) A reclamação é cabível, ainda que já tenha 
ocorrido o trânsito em julgado do ato judicial que 
se alega tenha desrespeitado decisão do 
Supremo Tribunal Federal. 
D) A reclamação pode ser utilizada tanto para a 
preservação da competência do Supremo 
Tribunal Federal quanto do Superior Tribunal de 
Justiça. 

 
Questão 17 
A Mesa da Câmara dos Deputados encaminhou 
ao Ministro de Estado da Saúde pedido escrito de 
informações acerca da sua participação na 
formulação da política pública e na execução das 
ações de saneamento básico no território 
nacional. Passados trinta dias do recebimento do 
documento, não há qualquer resposta por parte 
do ministério, sendo que o ministro da referida 
pasta entende que as questões suscitadas não 
demandam resposta ministerial, por não 
possuírem caráter técnico, mas apenas político. 
Indignado, o Presidente da Mesa da Câmara dos 
Deputados submete a questão à apreciação de 

sua assessoria jurídica. Sobre o caso narrado, 
assinale a opção que apresenta, de acordo com o 
sistema jurídico-constitucional brasileiro, a 
resposta correta. 
 
A) O Ministro de Estado da Saúde, em exercício 
no âmbito do Poder Executivo, somente está 
obrigado a responder aos pedidos oriundos do 
Presidente da República, a quem 
hierarquicamente se submete. 
B) Em razão do princípio da independência entre 
os poderes da República, a ausência da resposta 
por parte do Poder Executivo não poderá 
acarretar sanções jurídicas, embora possa gerar 
uma crise entre os poderes. 
C) A ausência de resposta poderá fazer com que 
o Ministro responsável pela pasta venha a 
responder por crime, perante o Superior Tribunal 
de Justiça, caso seja denunciado pelo Ministério 
Público. 
D) O Ministro de Estado da Saúde poderá vir a 
responder por crime de responsabilidade, não 
lhe sendo assegurada discricionariedade para 
deixar de responder ao pedido de informações 
formulado pela Mesa da Câmara dos Deputados. 

 
Questão 18 
No que se refere ao Tribunal Penal Internacional 
criado pelo Estatuto de Roma, assinale a opção 
correta. 
 
A) O § 4º do art. 5º da Constituição Federal 
prevê a submissão do Brasil à jurisdição de 
tribunais penais internacionais e tribunais de 
direitos humanos. 
B) O Estatuto de Roma é um tratado do sistema 
global e não permite reservas nem a retirada dos 
Estados-membros do tratado. 
C) O Estatuto de Roma, que criou o Tribunal 
Penal Internacional, estabelece uma diferença 
entre entrega e extradição, operando a primeira 
entre um Estado e o mencionado tribunal e a 
segunda entre Estados. 
D) O Tribunal Penal Internacional prevê a 
possibilidade de aplicação da pena de morte, ao 
passo que a Constituição brasileira proíbe tal 
aplicação. 

 
Questão 19 
Sobre a Convenção sobre a Eliminação de todas 
as formas de Discriminação Racial (ONU, 1965), 
é correto afirmar que este tratado: 
 
A) É um tratado de direitos humanos do sistema 
interamericano, sendo considerado internamente 
uma norma supralegal. 
B) considera discriminatória a tomada de 
medidas especiais destinadas a assegurar o 
progresso adequado de grupos raciais ou 
étnicos. 



 
 

C) É um tratado de direitos humanos do sistema 
global, sendo considerado internamente uma 
norma constitucional. 
D) autoriza a introdução de medidas especiais 
destinadas a assegurar o progresso adequado 
de grupos raciais ou étnicos. 
 

Questão 20 
Com relação à soberania nacional, perante as 
comunidades internacionais, é correto dizer: 
 
A) o Brasil não admite a deportação e a expulsão 
de brasileiros natos e de brasileiros 
naturalizados. 
B) os estrangeiros, residentes no Brasil, podem 
se alistar como eleitores, com direito a voto e a 
ser votado, na circunscrição dos municípios onde 
residem ou mantêm negócio. 
C) nenhum estrangeiro, ainda que naturalizado, 
será extraditado, em razão de envolvimento em 
tráfico de drogas, quando houver arrependimento 
eficaz. 
D) apenas aos estrangeiros residentes no país é 
garantida a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à segurança e à propriedade, nos 
limites da Constituição Federal da República 
Federativa do Brasil. 

 
Questão 21 
Existem disputas sobre parcelas de territórios 
entre países da América Latina. O Brasil e o 
Uruguai, por exemplo, possuem uma disputa em 
torno da chamada “ilha brasileira”, na foz do Rio 
Uruguai. Na hipótese de o Uruguai vir a 
reivindicar formalmente esse território, 
questionando a divisa estabelecida no tratado 
internacional de 1851, assinale a opção que 
indica o tribunal internacional ao qual ele deveria 
endereçar o pleito. 
 
A) Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul. 
B) Corte Internacional de Justiça. 
C) Tribunal Penal Internacional. 
D) Tribunal Internacional do Direito do Mar. 

 
Questão 22 
A Presidência da República, por meio do Decreto 
123, de 1º de janeiro de 2015, aprovou novas 
alíquotas para o Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), dentro das balizas fiadas na 
lei tributária, a saber: 
Cigarro – alíquota de 100%  
Vestuário – alíquota de 10% 
Macarrão – alíquota zero 
Sobre a hipótese, é possível afirmar que: 
 
A) O referido decreto é inconstitucional, uma vez 
que viola o princípio da legalidade. 
B) O referido decreto é inconstitucional, uma vez 
que viola o princípio do não confisco. 

C) As alíquotas são diferenciadas em razão da 
progressividade do IPI. 
D) As alíquotas são diferenciadas em razão do 
princípio da seletividade do IPI. 

 
Questão 23 
O Chefe do Executivo do Município X editou o 
Decreto 123, em que corrige o valor venal dos 
imóveis para efeito de cobrança do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU), de acordo 
com os índices inflacionários anuais de correção 
monetária. No caso narrado, a medida 
 
A) fere o princípio da legalidade, pois a 
majoração da base de cálculo somente pode ser 
realizada por meio de lei em sentido formal. 
B) está de acordo com o princípio da legalidade, 
pois a majoração da base de cálculo do IPTU 
dispensa a edição de lei em sentido formal. 
C) está de acordo com o princípio da legalidade, 
pois a atualização monetária da base de cálculo 
do IPTU pode ser realizada por meio de decreto. 
D) fere o princípio da legalidade, pois a 
atualização monetária da base de cálculo do 
IPTU não dispensa a edição de lei em sentido 
formal. 

 
Questão 24 
O Fisco do estado “X” lavrou auto de infração 
contra a pessoa jurídica “Y” para cobrar ICMS 
sobre a remessa de mercadorias entre a matriz e 
a filial dessa empresa, ambas localizadas no 
referido estado. A empresa “Y” impetrou, então, 
mandado de segurança objetivando ver 
reconhecido seu direito líquido e certo ao não 
recolhimento do ICMS naquela operação. Pleiteou 
também medida liminar.  
Assinale a opção que pode, validamente, ser 
objeto do pedido de liminar formulado pela 
pessoa jurídica Y. 
 
A) Extinção do crédito tributário. 
B) Exclusão de crédito tributário. 
C) Constituição do crédito tributário. 
D) Suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário. 

 
Questão 25 
Um fiscal federal, em processo de auditoria, 
verificou que uma empresa estava em dívida para 
com o fisco em relação ao imposto de renda. Ao 
autuar a empresa para pagamento do imposto, o 
fiscal impôs-lhe, ainda, uma multa por atraso no 
pagamento e outra, por não ter entregue a 
declaração anual de rendimentos da pessoa 
jurídica. Nessa situação hipotética: 
 
A) A obrigação de pagar o imposto de renda e a 
de pagar a multa por atraso na entrega da 



 
 

declaração são consideradas principais; a de 
pagar a multa de mora, não. 
B) Todas as obrigações são consideradas 
principais. 
C) A obrigação de pagar o imposto de renda é 
considerada principal; a de pagar as multas, não. 
D) A obrigação de pagar o imposto de renda e a 
de pagar a multa de mora são consideradas 
principais; a de pagar a multa por atraso na 
entrega da declaração, não. 

 
Questão 26 
O Município X instituiu taxa a ser cobrada, 
exclusivamente, sobre o serviço público de coleta, 
remoção e tratamento de lixo e resíduos 
provenientes de imóveis. A igreja ABC, com sede 
no Município X, foi notificada da cobrança da 
referida taxa.  
Sobre a hipótese apresentada, assinale a 
afirmativa correta. 
 
A) As Igrejas são imunes; portanto, não devem 
pagar a taxa instituída pelo Município X. 
B) A taxa é inconstitucional, pois não é 
específica e divisível. 
C) A taxa é inconstitucional, uma vez que os 
Municípios não são competentes para a 
instituição de taxas de serviço público. 
D) A taxa é constitucional e as Igrejas não são 
imunes 

 
Questão 27 
O Ministério Público ajuizou ação civil pública por 
improbidade em desfavor de Felipe dos Santos, 
servidor público federal estável, com fulcro no Art. 
10, inciso IV, da Lei nº 8429/92. O servidor teria 
facilitado a alienação de bens públicos a certa 
sociedade empresária, alienação essa que, 
efetivamente, causou lesão ao erário, sendo certo 
que, nos autos do processo, restou demonstrado 
que o agente público não agiu com dolo, mas com 
culpa. Com base na hipótese apresentada, 
assinale a opção que está em consonância com a 
legislação de regência. 
 
A) Felipe não pode sofrer as sanções da lei de 
improbidade, pois todas as hipóteses capituladas 
na lei exigem o dolo específico para a sua 
caracterização. 
B) É passível a caracterização da prática de ato 
de improbidade administrativa por Felipe, pois a 
modalidade culposa é admitida para a conduta a 
ele imputada. 
C) Não é cabível a caracterização de ato de 
improbidade por Felipe, na medida em que 
apenas os atos que atentam contra os princípios 
da Administração Pública admitem a modalidade 
culposa. 

D) Felipe não praticou ato de improbidade, pois 
apenas os atos que importam em enriquecimento 
ilícito admitem a modalidade culposa. 

 
Questão 28 
Determinado jornal publicou a notícia de que, nos 
últimos dez anos, a mesma empreiteira 
(sociedade empresária Beta) venceu todas as 
grandes licitações promovidas pelo Ministério 
Alfa. A sociedade empresária Beta, ciente do 
risco de serem descobertos os pagamentos 
sistemáticos de propina a servidores públicos em 
troca de vantagens competitivas, resolve procurar 
as autoridades competentes para propor a 
celebração de acordo de leniência. Com base na 
hipótese apresentada, assinale a afirmativa 
correta. 
 
A) É requisito do acordo de leniência o 
compromisso da sociedade empresária de fazer 
cessar seu envolvimento na irregularidade 
investigada, qual seja, o pagamento de propina a 
servidores públicos em troca das vantagens 
competitivas. 
B) A assinatura do acordo de leniência está 
condicionada à efetiva colaboração da sociedade 
empresária na elucidação dos fatos, mas a 
pessoa jurídica não precisa indicar os agentes 
públicos recebedores da propina. 
C) Para premiar a colaboração da sociedade 
empresária Beta, o poder público pode isentá-la 
do pagamento de multa pela prática de atos 
lesivos à Administração Pública. 
D) A proposta e os termos do acordo 
propriamente dito são sempre sigilosos, medida 
necessária para impedir que outras instituições 
públicas venham a utilizar as informações em 
prejuízo da sociedade empresária leniente. 

 
Questão 29 
O poder público, com fundamento na Lei nº 
8.987/1995, pretende conceder à iniciativa 
privada uma rodovia que liga dois grandes 
centros urbanos. O edital, publicado em maio de 
2018, previu a duplicação das pistas e a 
obrigação de o futuro concessionário desapropriar 
os terrenos necessários à ampliação. Por se tratar 
de projeto antigo, o poder concedente já havia 
declarado, em janeiro de 2011, a utilidade pública 
das áreas a serem desapropriadas no âmbito do 
futuro contrato de concessão. Com base na 
hipótese apresentada, assinale a afirmativa 
correta. 
 
A) O ônus das desapropriações necessárias à 
duplicação da rodovia não pode ser do futuro 
concessionário, mas sim do poder concedente. 
B) O poder concedente e o concessionário só 
poderão adentrar os terrenos necessários à 



 
 

ampliação da rodovia após a conclusão do 
processo de desapropriação. 
C) O decreto que reconheceu a utilidade pública 
dos terrenos caducou, sendo necessária a 
expedição de nova declaração. 
D) A declaração de utilidade pública pode ser 
emitida tanto pelo poder concedente quanto pelo 
concessionário. 

 
Questão 30 
Uma organização da sociedade civil recebeu 
recursos públicos para a execução de um projeto, 
em regime de colaboração com a Administração 
Pública. A partir da hipótese apresentada, 
segundo a Lei de Improbidade Administrativa, 
assinale a afirmativa correta. 
 
A) Uma organização da sociedade civil, que se 
qualifica como entidade privada sem fins 
lucrativos, ao receber recursos públicos, 
inclusive sob a forma de auxílio ou subvenção, 
pode ser sujeito passivo de ato de improbidade 
administrativa. 
B) Uma organização da sociedade civil, por ser 
entidade privada, não pode ser sujeito passivo 
de ato de improbidade administrativa. 
C) Os atos praticados contra o patrimônio de 
entidade que receba subvenção, benefício ou 
incentivo, fiscal ou creditício, de ente público, 
não se sujeitam às penalidades previstas na lei 
de improbidade administrativa. 
D) Uma organização da sociedade civil, por ser 
entidade privada sem fins lucrativos, pode 
receber recursos públicos, razão pela qual não 
pode ser sujeito passivo de ato de improbidade 
administrativa. 

 
Questão 31 
O Município Alfa planeja estabelecer uma 
parceria público-privada para a construção e 
operação do metrô, cujo contrato terá vigência de 
trinta e cinco anos. Como a receita com a venda 
das passagens é inferior ao custo de 
implantação/operação do serviço, o ente local 
aportará recursos como complementação da 
remuneração do parceiro privado. Sobre a 
questão, assinale a afirmativa correta. 
 
A) Como o parceiro privado será remunerado 
pela tarifa do serviço de transporte e por uma 
contrapartida do poder público, a concessão será 
celebrada na modalidade administrativa. 
B) A contrapartida do parceiro público somente 
pode se dar em dinheiro, não sendo permitido 
qualquer outro mecanismo, a exemplo da 
outorga de direitos em face da Administração 
Pública. 
C) A vigência do futuro contrato é adequada, 
mas, por se tratar de negócio com duração de 

trinta e cinco anos, não poderá haver 
prorrogação contratual. 
D) Independentemente da proporção da 
contrapartida do parceiro público frente ao total 
da receita auferida pelo parceiro privado, não 
haverá necessidade de autorização legislativa 
específica. 

 
Questão 32 
Virgílio é proprietário de um imóvel cuja fachada 
foi tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional – IPHAN, autarquia federal, 
após o devido processo administrativo, diante de 
seu relevante valor histórico e cultural. O 
logradouro em que o imóvel está localizado foi 
assolado por fortes chuvas, que comprometeram 
a estrutura da edificação, a qual passou a 
apresentar riscos de desabamento. Em razão 
disso, Virgílio notificou o Poder Público e 
comprovou não ter condições financeiras para 
arcar com os custos da respectiva obra de 
recuperação. Certo de que a comunicação foi 
recebida pela autoridade competente, que atestou 
a efetiva necessidade da realização de obras 
emergenciais, Virgílio procurou você, como 
advogado(a), para, mediante orientação jurídica 
adequada, evitar a imposição de sanção pelo 
Poder Público. Sobre a hipótese apresentada, 
assinale a opção que apresenta a orientação 
correta. 
 
A) Virgílio poderá demolir o imóvel. 
B) A autoridade competente deve mandar 
executar a recuperação da fachada tombada, às 
expensas da União. 
C) Somente Virgílio é obrigado a arcar com os 
custos de recuperação do imóvel. 
D) As obras necessárias deverão ser realizadas 
por Virgílio, independentemente de autorização 
especial da autoridade competente. 

 
Questão 33 
Pedro, proprietário de fazenda com grande 
diversidade florestal, decide preservar os recursos 
ambientais nela existentes, limitando, de forma 
perpétua, o uso de parcela de sua propriedade 
por parte de outros possuidores a qualquer título, 
o que realiza por meio de instrumento particular, 
averbado na matrícula do imóvel no registro de 
imóveis competente. Assinale a opção que indica 
o instrumento jurídico a que se refere o caso 
descrito. 
 
A) Zoneamento Ambiental. 
B) Servidão Ambiental. 
C) Área Ambiental Restrita. 
D) Área de Relevante Interesse Ecológico. 

 
 
 



 
 

Questão 34 
Em decorrência de grave dano ambiental em uma 
Unidade de Conservação, devido ao rompimento 
de barragem de contenção de sedimentos 
minerais, a Defensoria Pública estadual ingressa 
com Ação Civil Pública em face do causador do 
dano. Sobre a hipótese, assinale a afirmativa 
correta. 
 
A) A Ação Civil Pública não deve prosseguir, 
uma vez que a Defensoria Pública não é 
legitimada a propor a referida ação judicial. 
B) A Defensoria Pública pode pedir a 
recomposição do meio ambiente 
cumulativamente ao pedido de indenizar, sem 
que isso configure bis in idem. 
C) Tendo em vista que a conduta configura crime 
ambiental, a ação penal deve anteceder a Ação 
Civil Pública, vinculando o resultado desta. 
D) A Ação Civil Pública não deve prosseguir, 
uma vez que apenas o IBAMA possui 
competência para propor Ação Civil Pública 
quando o dano ambiental é causado em Unidade 
de Conservação. 

 
Questão 35 
Antônio, divorciado, proprietário de três imóveis 
devidamente registrados no RGI, de valores de 
mercado semelhantes, decidiu transferir 
onerosamente um de seus bens ao seu filho mais 
velho, Bruno, que mostrou interesse na aquisição 
por valor próximo ao de mercado.  No entanto, ao 
consultar seus dois outros filhos (irmãos do 
pretendente comprador), um deles, Carlos, opôs-
se à venda. Diante disso, bastante chateado com 
a atitude de Carlos, seu filho que não concordou 
com a compra e venda do imóvel, decidiu realizar 
uma doação a favor de Bruno. Em face do 
exposto, assinale a afirmativa correta. 
 
A) A compra e venda de ascendente para 
descendente só pode ser impedida pelos demais 
descendentes e pelo cônjuge, se a oposição for 
unânime. 
B) Não há, na ordem civil, qualquer impedimento 
à realização de contrato de compra e venda de 
pai para filho, motivo pelo qual a oposição feita 
por Carlos não poderia gerar a anulação do 
negócio. 
C) Antônio não poderia, como reação à legítima 
oposição de Carlos, promover a doação do bem 
para um de seus filhos (Bruno), sendo tal 
contrato nulo de pleno direito. 
D) É legítima a doação de ascendentes para 
descendente, independentemente da anuência 
dos demais, eis que o ato importa antecipação 
do que lhe cabe na herança. 

 
 
 

Questão 36 
Joana doou a Renata um livro raro de Direito 
Civil, que constava da coleção de sua falecida 
avó, Marta. Esta, na condição de testadora, havia 
destinado a biblioteca como legado, em 
testamento, para sua neta, Joana (legatária). 
Renata se ofereceu para visitar a biblioteca, 
circunstância na qual se encantou com a coleção 
de clássicos franceses. Renata, então, ofereceu-
se para adquirir, ao preço de R$ 1.000,00 (mil 
reais), todos os livros da coleção, oportunidade 
em que foi informada, por Joana, acerca da 
existência de ação que corria na Vara de 
Sucessões, movida pelos herdeiros legítimos de 
Marta. A ação visava impugnar a validade do 
testamento e, por conseguinte, reconhecer a 
ineficácia do legado (da biblioteca) recebido por 
Joana. Mesmo assim, Renata decidiu adquirir a 
coleção, pagando o respectivo preço. Diante de 
tais situações, assinale a afirmativa correta. 
 
A) Quanto aos livros adquiridos pelo contrato de 
compra e venda, Renata não pode demandar 
Joana pela evicção, pois sabia que a coisa era 
litigiosa. 
B) Com relação ao livro recebido em doação, 
Joana responde pela evicção, especialmente 
porque, na data da avença, Renata não sabia da 
existência de litígio. 
C) A informação prestada por Joana a Renata, 
acerca da existência de litígio sobre a biblioteca 
que recebeu em legado, deve ser interpretada 
como cláusula tácita de reforço da 
responsabilidade pela evicção. 
D) O contrato gratuito firmado entre Renata e 
Joana classifica-se como contrato de natureza 
aleatória, pois Marta soube posteriormente do 
risco da perda do bem pela evicção. 

 
Questão 37 
A cidade de Asa Branca foi atingida por uma 
tempestade de grandes proporções. As ruas 
ficaram alagadas e a população sofreu com a 
inundação de suas casas e seus locais de 
trabalho. Antônio, que tinha uma pequena 
barcaça, aproveitou a ocasião para realizar o 
transporte dos moradores pelo triplo do preço que 
normalmente seria cobrado, tendo em vista a 
premente necessidade dos moradores de recorrer 
a esse tipo de transporte. Nesse caso, em relação 
ao citado negócio jurídico, ocorreu: 
 
A) estado de perigo. 
B) dolo. 
C) lesão. 
D) erro. 

 
 
 
 



 
 

Questão 38 
Lúcio, comodante, celebrou contrato de comodato 
com Pedro, comodatário, no dia 1º de outubro de 
2016, pelo prazo de dois meses. O objeto era um 
carro da marca Y no valor de R$ 30.000,00. A 
devolução do bem deveria ser feita na cidade 
Alfa, domicílio do comodante, em 1º de dezembro 
de 2016. Pedro, no entanto, não devolveu o bem 
na data marcada e resolveu viajar com amigos 
para o litoral até a virada do ano. Em 1º de janeiro 
de 2017, desabou um violento temporal sobre a 
cidade Alfa, e Pedro, ao voltar da viagem, 
encontra o carro destruído. Com base nos fatos 
narrados, sobre a posição de Lúcio, assinale a 
afirmativa correta. 
 
A) Fará jus a perdas e danos, visto que Pedro 
não devolveu o carro na data prevista. 
B) Nada receberá, pois o perecimento se deu em 
razão de fato fortuito ou de força maior. 
C) Não terá direito a perdas e danos, pois cedeu 
o uso do bem a Pedro. 
D) Receberá 50% do valor do bem, pois, por fato 
inimputável a Pedro, o bem não foi devolvido. 

 
Questão 39 
Ana, que sofre de grave doença, possui um filho, 
Davi, com 11 anos de idade. Ante o falecimento 
precoce de seu pai, Davi apenas possui Ana 
como sua representante legal. De forma a 
prevenir o amparo de Davi em razão de seu 
eventual falecimento, Ana pretende que, na sua 
ausência, seu irmão, João, seja o tutor da criança. 
Para tanto, Ana, em vida, poderá nomear João 
por meio de: 
 
A) escritura pública de constituição de tutela. 
B) testamento ou qualquer outro documento 
autêntico. 
C) ajuizamento de ação de tutela. 
D) diretiva antecipada de vontade. 

 
Questão 40 
Piccelli institui usufruto de uma casa em favor dos 
irmãos Maurício e Leandro, que, no intuito de 
garantir uma fonte de renda, alugam o imóvel. 
Dois anos depois da constituição do usufruto, 
Leandro falece, e Maurício, mesmo sem “cláusula 
de acrescer” expressamente estipulada, passa a 
receber integralmente os valores decorrentes da 
locação. 
Um ano após o falecimento de Leandro, Piccelli 
vem a falecer. Seus herdeiros pleiteiam 
judicialmente uma parcela dos valores 
integralmente recebidos por Maurício no intervalo 
entre o falecimento de Leandro e de Piccelli e, 
concomitantemente, a extinção do usufruto em 
função da morte de seu instituidor. 
Diante do exposto, assinale a afirmativa correta. 
 

 
A) Na ausência da chamada “cláusula de 
acrescer”, parte do usufruto teria se extinguido 
com a morte de Leandro, mas o usufruto como 
um todo não se extingue com a morte de Piccelli. 
B) Maurício tinha direito de receber a 
integralidade dos aluguéis independentemente 
de estipulação expressa, tendo em vista o grau 
de parentesco com Leandro, mas o usufruto 
automaticamente se extingue com a morte de 
Piccelli. 
C) A morte de Piccelli só extingue a parte do 
usufruto que caberia a Maurício, mas permanece 
em vigor no que tange à parte que cabe a 
Leandro, legitimando os herdeiros deste a 
receberem metade dos valores decorrentes da 
locação, caso este permaneça em vigor. 
D) A morte de Leandro extingue integralmente o 
usufruto, pois instituído em caráter simultâneo, 
razão pela qual os herdeiros de Piccelli têm 
direito de receber a integralidade dos valores 
recebidos por Maurício, após o falecimento de 
seu irmão. 

 
Questão 41 
Márcia encontra-se grávida de oito meses. Diante 
dos exames feitos e da constatação de que seu 
filho pertence ao sexo masculino, escolheu 
chamá-lo de Miguel. 
Segundo o que diz o Código Civil quanto ao 
nascituro, assinale a afirmativa correta. 
 
A) A lei resguarda os direitos de Miguel, ainda 
que venha a falecer durante a gravidez. 
B) Personalidade civil de Miguel se inicia desde a 
concepção, a partir de quando a lei também 
resguarda seus direitos. 
C) A personalidade civil de Miguel se inicia a 
partir do nascimento com vida, mas a lei 
resguarda seus direitos desde a concepção. 
D) A personalidade civil de Miguel começa 
apenas a partir do nascimento com vida, a partir 
de quando também são resguardados seus 
direitos. 

 
Questão 42 
Bruno, com quase doze anos de idade, morador 
de Niterói, na Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, foi aprovado em um processo de seleção 
de jogadores de futebol, para a categoria de base 
de um grande clube, sediado no Rio de Janeiro, 
capital – cidade contígua à de sua residência. Os 
treinamentos na nova equipe implicam 
deslocamento de Niterói ao Rio de Janeiro todos 
os dias, ida e volta. Ocorre que os pais de Bruno 
trabalham em horário integral, e não poderão 
acompanhá-lo. Os pais, buscando orientação, 
consultam você, como advogado(a), sobre qual 
seria a solução jurídica para que Bruno 



 
 

frequentasse os treinos, desacompanhado. 
Assinale a opção que apresenta sua orientação. 
 
A) Bruno precisará de um alvará judicial, que 
pode ter validade de até dois anos, para poder 
se deslocar sozinho entre as comarcas. 
B) Bruno pode, simplesmente, ir aos treinos 
sozinho, não sendo necessária qualquer 
autorização judicial para tanto. 
C) Não é possível a frequência aos treinos 
desacompanhado, pois o adolescente não 
poderá se deslocar entre comarcas sem a 
companhia de, ao menos, um dos pais ou do 
responsável legal. 
D) Bruno poderá ir aos treinos desacompanhado 
dos pais, mas será necessário obter autorização 
judicial ou a designação de um tutor, que poderá 
ser um representante do clube. 

 
Questão 43 
Em cumprimento de mandado de busca e 
apreensão do Juízo Criminal, policiais 
encontraram fotografias de adolescentes vestidas, 
em posições sexuais, com foco nos órgãos 
genitais, armazenadas no computador de um 
artista inglês. O advogado do artista, em sua 
defesa, alega a ausência de cena pornográfica, 
uma vez que as adolescentes não estavam nuas, 
e que a finalidade do armazenamento seria para 
comunicar às autoridades competentes. 
Considerando o crime de posse de material 
pornográfico, previsto no Art. 241-B do ECA, 
merecem prosperar os argumentos da defesa? 
 
A) Sim, pois, para caracterização da pornografia, 
as adolescentes teriam que estar nuas. 
B) Não, uma vez que bastava afirmar que as 
fotos são de adolescentes, e não de crianças. 
C) Sim, uma vez que a finalidade do artista era 
apenas a de comunicar o fato às autoridades 
competentes. 
D) Não, pois a finalidade pornográfica restou 
demonstrada, e o artista não faz jus a excludente 
de tipicidade. 

 
Questão 44 
A concessionária de veículo X adquiriu, da 
montadora, trinta unidades de veículo do mesmo 
modelo e de cores diversificadas, a fim de 
guarnecer seu estoque, e direcionou três veículos 
desse total para uso da própria pessoa jurídica. 
Ocorre que cinco veículos apresentaram 
problemas mecânicos decorrentes de falha na 
fabricação, que comprometiam a segurança dos 
passageiros. Desses automóveis, um pertencia à 
concessionária e os outros quatro, a particulares 
que adquiriram o bem na concessionária. Nesse 
caso, com base no Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), assinale a afirmativa correta. 
 

 
A) Entre os consumidores particulares e a 
montadora inexiste relação jurídica, posto que a 
aquisição dos veículos se deu na concessionária. 
B) Entre os consumidores particulares e a 
montadora, por se tratar de falha na fabricação, 
há relação jurídica protegida pelo CDC; a relação 
jurídica entre a concessionária e a montadora, no 
que se refere à unidade adquirida pela pessoa 
jurídica para uso próprio, é de direito comum 
civil. 
C) Existe, entre a concessionária e a montadora, 
relação jurídica regida pelo CDC, mesmo que 
ambas sejam pessoas jurídicas, no que diz 
respeito ao veículo adquirido pela concessionária 
para uso próprio, e não para venda. 
D) Somente há relação jurídica protegida pelo 
CDC entre o consumidor e a concessionária, que 
deverá ingressar com ação de regresso contra a 
montadora, caso seja condenada em ação 
judicial, não sendo possível aos consumidores 
demandarem diretamente contra a montadora. 

 
Questão 45 
Dora levou seu cavalo de raça para banho, 
escovação e cuidados específicos nos cascos, a 
ser realizado pelos profissionais da Hípica X. 
Algumas horas depois de o animal ter sido 
deixado no local, a fornecedora do serviço entrou 
em contato com Dora para informar-lhe que, 
durante o tratamento, o cavalo apresentou sinais 
de doença cardíaca. Já era sabido por Dora que 
os equipamentos utilizados poderiam causar 
estresse no animal. Foi chamado o médico 
veterinário da própria Hípica X, mas o cavalo 
faleceu no dia seguinte. Dora, que conhecia a 
pré-existência da doença do animal, ingressou 
com ação judicial em face da Hípica X pleiteando 
reparação pelos danos morais suportados, em 
decorrência do ocorrido durante o tratamento de 
higiene. Nesse caso, à luz do Código de Defesa 
do Consumidor (CDC), é correto afirmar que a 
Hípica X 
 
A) não poderá ser responsabilizada se provar 
que a conduta no procedimento de higiene foi 
adequada, seguindo padrões fixados pelos órgão 
competentes, e que a doença do animal que o 
levou a óbito era pré-existente ao procedimento 
de higienização do animal. 
B) poderá ser responsabilizada em razão de o 
evento deflagrador da identificação da doença do 
animal ter ocorrido durante a sua higienização, 
ainda que se comprove ser pré-existente a 
doença e que tenham sido seguidos os padrões 
fixados por órgãos competentes para o 
procedimento de higienização, pois o nexo 
causal resta presumido na hipótese. 
C) não poderá ser responsabilizada somente se 
provar que prestou os primeiros socorros, pois a 



 
 

pre-existência da doença não inibiria a 
responsabilidade civil objetiva dos fornecedores 
do serviço; somente a conduta de chamar 
atendimento médico foi capaz de desconstruir o 
nexo causal entre o procedimento de higiene e o 
evento do óbito. 
D) poderá ser responsabilizada em solidariedade 
com o profissional veterinário, pois os serviços 
foram prestados por ambos os fornecedores, em 
responsabilidade objetiva, mesmo que Dora 
comprove que o procedimento de higienização 
do cavalo tenha potencializado o evento que 
levou ao óbito do animal, ainda que seguidos os 
padrões estipulados pelos órgãos competentes. 

 
Questão 46 
Ribamar é sócio da sociedade empresária Junco, 
Fiquene & Cia. Ltda. Após uma infrutífera 
negociação de plano de recuperação judicial, a 
assembleia de credores rejeitou o plano, 
acarretando a decretação de falência da 
sociedade. O desgaste, que já existia entre 
Ribamar e os demais sócios, intensificou-se com 
a decretação da falência, ensejando pedido de 
retirada da sociedade, com base nas disposições 
reguladoras da sociedade limitada. Diante dos 
fatos narrados, assinale a afirmativa correta. 
 
A) A decretação da falência suspende o 
exercício do direito de retirada do sócio Ribamar. 
B) A sociedade deverá apurar os haveres do 
sócio dissidente Ribamar, que serão pagos como 
créditos extraconcursais. 
C) O juiz da falência deverá avaliar o pedido de 
retirada do sócio Ribamar e, eventualmente, 
deferi-lo na ação de dissolução parcial. 
D) A decretação de falência não suspende o 
direito de retirada do sócio Ribamar, mas o 
pagamento de seus haveres deverá ser incluído 
como crédito subordinado. 

 
Questão 47 
André de Barros foi desapossado de nota 
promissória com vencimento à vista no valor de 
R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais), pagável 
em Lagoa Vermelha/RS, que lhe foi endossada 
em branco pela sociedade empresária 
Arvorezinha Materiais de Limpeza Ltda. Em 
relação aos direitos cambiários decorrentes da 
nota promissória, assinale a afirmativa correta. 
 
A) A sociedade empresária endossante ficará 
desonerada se o título não for restituído a André 
de Barros no prazo de 30 (trinta) dias da data do 
desapossamento. 
B) André de Barros poderá obter a anulação do 
título desapossado e um novo título em juízo, 
bem como impedir que seu valor seja pago a 
outrem. 

C) A sociedade empresária endossante não 
poderá opor ao portador atual exceção fundada 
em direito pessoal ou em nulidade de sua 
obrigação. 
D) O subscritor da nota promissória ficará 
desonerado perante o portador atual se provar 
que o título foi desapossado de André de Barros 
involuntariamente. 

 
Questão 48 
Álvares Florence tem um filho relativamente 
incapaz e consulta você, como advogado(a), para 
saber da possibilidade de transferir para o filho 
parte das quotas que possui na sociedade 
empresária Redenção da Serra Alimentos Ltda., 
cujo capital social se encontra integralizado. 
Apoiado na disposição do Código Civil sobre o 
assunto, você respondeu que 
 
A) é permitido o ingresso do relativamente 
incapaz na sociedade, bastando que esteja 
assistido por seu pai no instrumento de alteração 
contratual. 
B) não é permitida a participação de menor, 
absoluta ou relativamente incapaz, em 
sociedade, exceto nos tipos de sociedades por 
ações. 
C) não é permitida a participação de incapaz em 
sociedade, mesmo que esteja representado ou 
assistido, salvo se a transmissão das quotas se 
der em razão de sucessão causa mortis. 
D) é permitido o ingresso do relativamente 
incapaz na sociedade, desde que esteja 
assistido no instrumento de alteração contratual, 
devendo constar a vedação do exercício da 
administração da sociedade por ele. 

 
Questão 49 
De acordo com a Lei n. 11.101/05, são requisitos 
para empresa requerer a recuperação judicial: 
 
A) Registro há pelo menos 02 anos, não ter sido 
beneficiada por outro plano de recuperação nos 
últimos 05 anos e não ter sido considerada falida 
ou, caso tenha, que estejam extintas as 
obrigações. 
B) Registro há pelo menos 03 anos, não ter sido 
beneficiada por outro plano de recuperação nos 
últimos 05 anos e não ter sido considerada falida 
ou, caso tenha, que estejam extintas as 
obrigações. 
C) Registro há pelo menos 02 anos, não ter sido 
beneficiada por outro plano de recuperação nos 
últimos 08 anos e não ter sido considerada falida 
ou, caso tenha, que estejam extintas as 
obrigações. 
D) Registro há pelo menos 05 anos, não ter sido 
beneficiada por outro plano de recuperação nos 
últimos 02 anos e não ter sido considerada falida 



 
 

ou, caso tenha, que estejam extintas as 
obrigações. 

 
Questão 50 
Madeireira Juína Ltda. requereu a homologação 
de plano de recuperação extrajudicial em 
Juara/MT, lugar de seu principal estabelecimento. 
Após o pedido de homologação e antes da 
publicação do edital para apresentação de 
impugnação ao plano, um dos credores com 
privilégio geral que haviam assinado o plano 
pretende desistir unilateralmente da adesão. Tal 
credor possui um terço dos créditos de sua classe 
submetidos ao plano. Com relação ao credor com 
privilégio geral, após a distribuição do pedido de 
homologação, assinale a afirmativa correta. 
 
A) Não poderá desistir da adesão ao plano, 
mesmo com a anuência expressa dos demais 
signatários. 
B) Poderá desistir da adesão em razão da 
natureza contratual do plano, que permite, a 
qualquer tempo, sua denúncia. 
C) Não poderá desistir da adesão ao plano, salvo 
com a anuência expressa dos demais 
signatários. 
D) Poderá desistir da adesão ao plano, desde 
que seja titular de mais de 1/4 do total dos 
créditos de sua classe. 
 

Questão 51 
Em virtude do rompimento de uma represa, o 
Ministério Público do Estado do Acre ajuizou ação 
em face da empresa responsável pela sua 
construção, buscando a condenação pelos danos 
materiais e morais sofridos pelos habitantes da 
região atingida pelo incidente. O pedido foi 
julgado procedente, tendo sido fixada a 
responsabilidade da ré pelos danos causados, 
mas sem a especificação dos valores 
indenizatórios. Em virtude dos fatos narrados, 
Ana Clara teve sua casa destruída, de modo que 
possui interesse em buscar a indenização pelos 
prejuízos sofridos. Na qualidade de advogado(a) 
de Ana Clara, assinale a orientação correta a ser 
dada à sua cliente. 
 
A) Considerando que Ana Clara não constou do 
polo ativo da ação indenizatória, não poderá se 
valer de seus efeitos. 
B) Ana Clara e seus sucessores poderão 
promover a liquidação e a execução da sentença 
condenatória. 
C) A sentença padece de nulidade, pois o 
Ministério Público não detém legitimidade para 
ajuizar ação no lugar das vítimas. 
D) A prolatação de condenação genérica, sem 
especificar vítimas ou valores, contraria 
disposição legal. 

 

Questão 52 
Mariana ajuizou ação de cobrança em face do 
Banco Racional S/A, para buscar a restituição de 
valores pagos a título de “Tarifa de Manutenção 
de Conta”, cobrados durante o período em que 
era titular de conta corrente perante tal Banco. O 
juízo de primeiro grau, após a apresentação de 
contestação pelo Banco Racional S/A, determinou 
que, em razão de o Superior Tribunal de Justiça 
ter afetado para julgamento, sob o rito de 
“Recursos Especiais Repetitivos”, a questão 
concernente à legalidade da “Tarifa de Abertura 
de Conta”, o processo ajuizado por Mariana 
deveria ficar suspenso até a publicação do 
acórdão paradigma. Após ser intimado da decisão 
de suspensão, o(a) advogado(a) de Mariana 
analisou o processo afetado para julgamento pelo 
STJ, e entendeu que a questão debatida sob o 
rito de Recursos Repetitivos não era a mesma 
debatida no processo ajuizado por Mariana, 
porque discutia outra tarifa bancária. Diante disso, 
pretende insurgir-se contra a suspensão do 
processo, para que ele volte a tramitar 
regularmente. Sobre o procedimento a ser 
adotado por Mariana, assinale a afirmativa 
correta. 
 
A) Deverá peticionar ao Superior Tribunal de 
Justiça, demonstrando a distinção de seu caso e 
requerendo o prosseguimento; caso seja negado 
o pedido, poderá interpor Agravo Interno. 
B) Deverá peticionar ao juízo de primeiro grau, 
demonstrando a distinção de seu caso e 
requerendo o prosseguimento; caso seja negado 
o pedido, poderá interpor Agravo de Instrumento. 
C) Deverá impetrar Mandado de Segurança em 
face da decisão de suspensão. 
D) Deverá peticionar ao juízo de primeiro grau, 
demonstrando a distinção de seu caso e 
requerendo o prosseguimento; caso seja negado 
o pedido, poderá interpor Agravo Interno. 

 
Questão 53 
O fornecimento de energia elétrica à residência 
de Vicente foi interrompido em 2 de janeiro de 
2018, porque, segundo a concessionária de 
serviço público, haveria um “gato” no local, ou 
seja, o medidor de energia teria sido 
indevidamente adulterado. Indignado, Vicente, 
representado por um(a) advogado(a), propôs, 
aproximadamente um mês depois, demanda em 
face da fornecedora e pediu o restabelecimento 
do serviço, pois o medidor estaria hígido. A fim de 
provar os fatos alegados, o autor requereu a 
produção de prova pericial. Citado poucos meses 
depois da propositura da demanda, a ré defendeu 
a correção de sua conduta, ratificou a existência 
de irregularidade no medidor de energia e, tal 
qual o autor, requereu a produção de perícia. Em 
dezembro de 2018, após arbitrar o valor dos 



 
 

honorários periciais e antes da realização da 
perícia, o juiz atribuiu apenas ao autor, que 
efetivamente foi intimado para tanto, o pagamento 
de tal verba. Sobre a hipótese apresentada, 
assinale a afirmativa correta. 
 
A) A decisão judicial está correta, uma vez que, 
se ambas as partes requererem a produção de 
perícia, apenas o autor deve adiantar o 
pagamento. 
B) O juiz decidiu de modo incorreto, pois se 
ambas as partes requererem a produção de 
perícia, autor e réu devem adiantar os honorários 
periciais. 
C) A decisão está equivocada, na medida em 
que os honorários periciais são pagos apenas ao 
final do processo. 
D) A decisão está correta, pois o magistrado 
tinha a faculdade de atribuir a apenas uma das 
partes o pagamento do montante. 

 
Questão 54 
Marina propôs ação de reconhecimento e 
extinção de união estável em face de Caio, que 
foi regularmente citado para comparecer à 
audiência de mediação. Sobre a audiência de 
mediação, assinale a afirmativa correta. 
 
A) Se houver interesse de incapaz, o Ministério 
Público deverá ser intimado a comparecer à 
audiência de mediação. 
B) É faculdade da parte estar acompanhada de 
advogado ou defensor público à audiência. 
C) Em virtude do princípio da unidade da 
audiência, permite-se apenas uma única sessão 
de mediação que, se restar frustrada sem 
acordo, deverá ser observado o procedimento 
comum. 
D) É licito que, para a realização de mediação 
extrajudicial, Marina e Caio peçam a suspensão 
do processo. 

 
Questão 55 
Alcebíades ajuizou demanda de obrigação de 
fazer pelo procedimento comum, com base em 
cláusula contratual, no foro da comarca de 
Petrópolis. Citada para integrar a relação 
processual, a ré Benedita lembrou-se de ter 
ajustado contratualmente que o foro para tratar 
judicialmente de qualquer desavença seria o da 
comarca de Niterói, e comunicou o fato ao seu 
advogado. 
Sobre o procedimento a ser adotado pela defesa, 
segundo o caso narrado, assinale a afirmativa 
correta. 
 
A) A defesa poderá alegar a incompetência de 
foro antes da audiência de conciliação ou de 
mediação. 

B) A defesa poderá alegar a incompetência a 
qualquer tempo. 
C) A defesa só poderá alegar a incompetência 
de foro como preliminar da contestação, 
considerando tratar-se de regra de competência 
absoluta, sob pena de preclusão. 
D) A defesa tem o ônus de apresentar exceção 
de incompetência, em petição separada, no 
prazo de resposta. 

 
Questão 56 
Roberto, tendo sofrido turbação na posse de 
imóvel seu, propôs ação de manutenção de 
posse, em cujo polo passivo figura um grande 
número de pessoas. Nesse cenário, é possível 
que: 
 
A) O juiz conheça do pedido como reintegração 
de posse, caso entenda que já ocorreu o 
esbulho, e não a turbação da posse. 
B) Seja feita a citação dos réus que se 
encontrarem no imóvel objeto da lide, sem a 
necessidade de citação por edital daqueles que 
ali não forem localizados. 
C) Haja intimação da Defensoria Pública, ainda 
que não envolva pessoas em situação de 
hipossuficiência econômica. 
D) Qualquer réu demande o reconhecimento da 
propriedade em face do autor. 

 
Questão 57 
Manuel propôs uma demanda indenizatória em 
face de Arlindo, cumulando os pedidos de 
ressarcimento de dano material de dez mil reais e 
de reparação de dano moral de cinquenta mil 
reais. Após a audiência de conciliação infrutífera, 
Arlindo reconheceu a procedência do pedido de 
ressarcimento de dano material, pois realmente 
causou o prejuízo afirmado por Manuel. Todavia, 
entendeu que não assistia direito a qualquer 
reparação de dano moral. Nesse sentido, 
protestou pela produção de prova oral para provar 
suas alegações. O juiz, em julgamento antecipado 
parcial do mérito, julgou procedente o referido 
pedido de dano material, uma vez que este se 
mostrou incontroverso, e determinou a produção 
de prova oral em relação ao pedido de reparação 
de dano moral alegado. 
Nesse cenário, é correto afirmar que: 
 
A) A cumulação de pedidos de Manuel é 
sucessiva, uma vez que é lícita e não há vínculo 
prejudicial entre os pedidos. 
B) A decisão que julgou procedente o pedido foi 
incorreto, devendo o magistrado ter instruído o 
feito e, somente após a produção das provas, ter 
julgado todos os pedidos formulados por Manuel. 
C) A decisão em relação ao dano material é 
impugnável por apelação, já que se trata de 
resolução do mérito deste pedido. 



 
 

D) A decisão que julgou procedente o pedido de 
ressarcimento de dano material é impugnável por 
agravo de instrumento, no prazo de 15 dias úteis. 

 
Questão 58 
Yuri foi denunciado pela suposta prática de crime 
de estupro qualificado em razão da idade da 
vítima, porque teria praticado conjunção carnal 
contra a vontade de Luana, de 15 anos, mediante 
emprego de grave ameaça. No curso da 
instrução, Luana mudou sua versão e afirmou 
que, na realidade, havia consentido na prática do 
ato sexual, sendo a informação confirmada por 
Yuri em seu interrogatório.  Considerando apenas 
as informações expostas, no momento de 
apresentar alegações finais, a defesa técnica de 
Yuri deverá pugnar por sua absolvição, sob o 
fundamento de que o consentimento da suposta 
ofendida, na hipótese, funciona como 
 
A) causa supralegal de exclusão da ilicitude. 
B) causa legal de exclusão da ilicitude. 
C) fundamento para reconhecimento da 
atipicidade da conduta. 
D) causa supralegal de exclusão da 
culpabilidade. 

 
Questão 59 
Durante ação penal em que Guilherme figura 
como denunciado pela prática do crime de 
abandono de incapaz (Pena: detenção, de 6 
meses a 3 anos), foi instaurado incidente de 
insanidade mental do acusado, constatando o 
laudo que Guilherme era, na data dos fatos (e 
permanecia até aquele momento), inteiramente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato, em 
razão de doença mental. Não foi indicado, porém, 
qual seria o tratamento adequado para 
Guilherme.  Durante a instrução, os fatos 
imputados na denúncia são confirmados, assim 
como a autoria e a materialidade delitiva. 
Considerando apenas as informações expostas, 
com base nas previsões do Código Penal, no 
momento das alegações finais, a defesa técnica 
de Guilherme, sob o ponto de vista técnico, 
deverá requerer 
 
A) a absolvição imprópria, com aplicação de 
medida de segurança de tratamento 
ambulatorial, podendo a sentença ser 
considerada para fins de reincidência no futuro. 
B) a absolvição própria, sem aplicação de 
qualquer sanção, considerando a ausência de 
culpabilidade. 
C) a absolvição imprópria, com aplicação de 
medida de segurança de tratamento 
ambulatorial, não sendo a sentença considerada 
posteriormente para fins de reincidência. 
D) a absolvição imprópria, com aplicação de 
medida de segurança de internação pelo prazo 

máximo de 02 anos, não sendo a sentença 
considerada posteriormente para fins de 
reincidência. 

 
Questão 60 
Tício, 40 anos, na condição de funcionário 
público, foi condenado pela prática de crime de 
peculato em razão do desvio de quantia em 
dinheiro da Administração Pública, sendo 
aplicada pena de 06 anos de reclusão. Após ser 
apenado em regime inicial semiaberto, preencheu 
o requisito objetivo e pretende a progressão para 
o regime aberto. 
Considerando apenas as informações narradas, é 
correto afirmar que Tício, para obter a 
progressão, deverá: 
 
A) Se submeter, necessariamente, ao exame 
criminológico. 
B) Reparar o dano, além de preencher os demais 
requisitos gerais legais. 
C) Preencher os requisitos legais e poderá ser 
fixada como condicional especial para a 
concessão do regime aberto a prestação de 
serviços à comunidade. 
D) Preencher os requisitos legais e, em regime 
aberto, deverá cumprir condições gerais e 
obrigatórios, como não se ausentar da cidade 
sem autorização judicial, não podendo ser 
fixadas quaisquer condições especiais não 
previstas em lei. 

 
Questão 61 
Deputados estaduais estão reunidos para analisar 
a penalização do crime de estupro, chegando ao 
consenso de que é inadequada a ausência de 
previsão no Código Penal sobre causa formal de 
aumento de pena para quando o delito é 
praticado com emprego de arma branca ou de 
fogo. 
Admitindo a possibilidade de realizar uma 
campanha para a alteração legislativa do tema, os 
deputados solicitaram dos seus assessores que 
avaliassem as consequências dessa alteração 
para os que estão condenados por atos 
praticados nessas circunstâncias, para os que 
respondem à ação penal e para os que teriam 
praticado fatos com essas peculiaridades, mas 
sequer foram denunciados. 
Deverá ser esclarecido pelo assessor que 
eventual aumento de pena, em razão do emprego 
de arma no crime de estupro: 
 
A) Poderá ser imposto aos que já praticaram 
fatos e não foram denunciados, aos que 
respondem ação penal e aos condenados, 
exceto os que já tiverem a pena extinta, já que é 
prejudicial. 
B) Poderá ser imposto aos que já praticaram 
fatos e não foram denunciados e aos que 



 
 

respondem ação penal, mas não aos 
condenados definitivamente, tendo ou não 
cumprido a pena, já que prejudicial. 
C) Não poderá ser imposto aos que já praticaram 
fatos e não foram denunciados, aos que 
respondem ações penais e nem aos condenados 
definitivamente, mas tão só àqueles que 
praticarem a conduta após votação da lei, sendo 
irrelevante se a inovação é favorável ou 
desfavorável. 
D) Não poderá ser imposto aos que praticaram 
fatos e não foram denunciados, aos que 
respondem ações penais e nem aos 
condenados. 
 

Questão 62 
Gabriel foi condenado pela prática de um crime 
de falso testemunho, sendo-lhe aplicada a pena 
de 03 anos de reclusão, em regime inicial aberto, 
substituída a pena privativa de liberdade por duas 
restritivas de direitos (prestação de serviços à 
comunidade e limitação de final de semana).  
Após cumprir o equivalente a 01 ano da pena 
aplicada, Gabriel deixa de cumprir a prestação de 
serviços à comunidade. Ao ser informado sobre 
tal situação pela entidade beneficiada, o juiz da 
execução, de imediato, converte a pena restritiva 
de direitos em privativa de liberdade, 
determinando o cumprimento dos 03 anos da 
pena imposta em regime semiaberto, já que 
Gabriel teria demonstrado não preencher as 
condições para cumprimento de pena em regime 
aberto.  Para impugnar a decisão, o(a) 
advogado(a) de Gabriel deverá alegar que a 
conversão da pena restritiva de direitos em 
privativa de liberdade: 
 
A) foi válida, mas o regime inicial a ser 
observado é o aberto, fixado na sentença, e não 
o semiaberto. 
B) foi válida, inclusive sendo possível ao 
magistrado determinar a regressão ao regime 
semiaberto, restando a Gabriel cumprir apenas 
02 anos de pena privativa de liberdade, pois os 
serviços à comunidade já prestados são 
considerados pena cumprida. 
C) não foi válida, pois o descumprimento da 
prestação de serviços à comunidade não é 
causa a justificar a conversão em privativa de 
liberdade. 
D) não foi válida, pois, apesar de possível a 
conversão em privativa de liberdade pelo 
descumprimento da prestação de serviços à 
comunidade, deveria o apenado ser previamente 
intimado para justificar o descumprimento. 

 
Questão 63 
Gabriela, senhora de 60 anos, é surpreendida 
com a notícia de que seus dois netos, Pedro e 
Luiz, ambos com 18 anos de idade, foram presos 

em flagrante na mesma data, qual seja o dia 05 
de setembro de 2018. Pedro foi preso e indiciado 
pela suposta prática de crime de racismo, 
enquanto Luiz foi abordado com um fuzil 
municiado, sendo indiciado pelo crime de porte de 
arma de fogo de uso restrito (Art. 16 da Lei nº 
10.826/03). Gabriela, sem compreender a exata 
extensão da consequência dos atos dos netos, 
procurou a defesa técnica deles para 
esclarecimentos quanto às possibilidades de 
prescrição e concessão de indulto em relação aos 
delitos imputados. Considerando as informações 
narradas, a defesa técnica de Pedro e Luiz 
deverá esclarecer que: 
 
A) ambos os crimes são insuscetíveis de indulto 
e imprescritíveis. 
B) somente o crime de porte de arma de fogo é 
imprescritível, enquanto ambos os delitos são 
insuscetíveis de indulto. 
C) somente o crime de racismo é imprescritível, 
enquanto apenas o porte do fuzil é insuscetível 
de indulto. 
D) somente o crime de racismo é imprescritível, 
não sendo nenhum deles insuscetível de indulto. 

 
Questão 64 
Gustavo, Delegado de Polícia, é a autoridade 
policial que preside duas investigações 
autônomas em que se apura a suposta prática de 
crimes de homicídio contra Joana e Maria. Após 
realizar diversas diligências, não verificando a 
existência de justa causa nos dois casos, elabora 
relatórios finais conclusivos e o Ministério Público 
promove pelos arquivamentos, havendo 
homologação judicial. Depois do arquivamento, 
chega a Gustavo a informação de que foi 
localizado um gravador no local onde ocorreu a 
morte de Maria, que não havia sido apreendido, 
em que encontrava-se registrada a voz do autor 
do delito. A autoridade policial, ademais, recebe a 
informação de que a família de Joana obteve um 
novo documento que indicava as chamadas 
telefônicas recebidas pela vítima no dia dos fatos, 
em que constam 25 ligações do ex-namorado de 
Joana em menos de uma hora. Considerando as 
novas informações recebidas pela autoridade 
policial, é correto afirmar que: 
 
A) não poderá haver desarquivamento do 
inquérito que investigava a morte de Joana, mas 
poderá ser desarquivado o que investigava a 
morte de Maria, tendo em vista que o documento 
obtido pela família de Joana não existia quando 
do arquivamento; 
B) poderá haver desarquivamento dos inquéritos 
diretamente pela autoridade policial, mas não 
poderá o Ministério Público oferecer 
imediatamente denúncia, ainda que haja justa 
causa, diante dos arquivamentos anteriores; 



 
 

C) poderá haver desarquivamento dos inquéritos 
que investigavam as mortes de Joana e Maria, 
pois em ambos os casos houve prova nova, 
ainda que o gravador já existisse antes do 
arquivamento; 
D) poderá haver desarquivamento do inquérito 
que investigava a morte de Joana, mas não do 
de Maria, tendo em vista que apenas no primeiro 
caso houve prova nova; 

 
Questão 65 
João está sendo processado pela prática de crime 
previsto no artigo 121 do CP. Constitui Zuzalino 
como seu advogado. A respeito do acusado e do 
defensor, é correto afirmar que 
 
A) o acusado, ainda que tenha habilitação, não 
poderá a si mesmo defender, sendo-lhe 
nomeado defensor, pelo juiz, caso não o tenha. 
B) a constituição de defensor dependerá de 
instrumento de mandato, ainda que a nomeação 
se der por ocasião do interrogatório. 
C) o acusado ausente não poderá ser 
processado sem defensor. Já o foragido, 
existindo sentença condenatória, ainda que não 
transitada em julgado, sim. 
D) o acusado, ainda que possua defensor 
nomeado pelo Juiz, poderá, a todo tempo, 
nomear outro, de sua confiança. 

 
Questão 66 
Um garoto de sete anos de idade foi atendido no 
pronto-socorro de um hospital com quadro de 
crise asmática. Embora tenha sido regularmente 
medicado, ele faleceu trinta e seis horas depois 
devido a insuficiência respiratória. A médica 
plantonista foi indiciada por homicídio culposo 
com imputação de negligência no atendimento. O 
promotor de justiça, após exaustivas diligências, 
que incluíram o parecer de renomado 
pneumologista e outras diligências realizadas pela 
própria assessoria médica do órgão acusador, 
pediu o arquivamento da peça inquisitória um mês 
depois de encerrado o prazo previsto em lei para 
a propositura da ação penal, a partir da 
apresentação do relatório final pelo delegado. 
Nesse ínterim, o pai da criança, inconformado 
com a demora do MP em promover a denúncia no 
prazo da lei, ajuizou ação penal privada 
subsidiária. Acerca dessa situação hipotética e de 
aspectos a ela correlatos, assinale a opção 
correta à luz do entendimento dos tribunais 
superiores. 
 
A) O simples fato de os autos terem ficado sem 
movimentação externa ao MP por prazo superior 
a quinze dias não autorizaria a propositura da 
ação penal privada. 
B) Se os autos tiverem estado em diligência a 
cargo de órgão auxiliar técnico do MP para 

análise das questões médicas envolvidas, então 
não houve omissão e, por isso, esteve suspenso 
o prazo para o exercício da ação penal privada. 
C) Caso a família da vítima tomasse ciência da 
realização de diligências no âmbito interno do 
MP para esclarecimento dos fatos e se 
manifestasse nos autos dessas diligências sem 
questioná-las, isso implicaria anuência, obstando 
o direito à ação penal privada. 
D) Tendo a CF erigido como fundamental o 
direito da vítima e de sua família à aplicação da 
lei penal, a vítima e sua família podem tomar as 
rédeas da ação penal se o MP não o fizer no 
devido tempo. 

 
Questão 67 
Jucilei foi preso em flagrante quando praticava 
crime de estelionato (Art. 171 do CP), em 
desfavor da Petrobras, sociedade de economia 
mista federal. De acordo com os elementos 
informativos, a fraude teria sido realizada na 
cidade de Angra dos Reis, enquanto a obtenção 
da vantagem ilícita ocorreu na cidade do Rio de 
Janeiro, sendo Jucilei preso logo em seguida, 
mas já na cidade de Niterói. Ainda em sede 
policial, Jucilei entrou em contato com seu(sua) 
advogado(a), que compareceu à Delegacia para 
acompanhar seu cliente, que seria imediatamente 
encaminhado para a realização de audiência de 
custódia perante autoridade judicial. 
Considerando as informações narradas, o(a) 
advogado(a) deverá esclarecer ao seu cliente que 
será competente para processamento e 
julgamento de eventual ação penal pela prática do 
crime do Art. 171 do Código Penal, o juízo junto à 
 
A) Vara Criminal Estadual da Comarca do Rio de 
Janeiro. 
B) Vara Criminal Estadual da Comarca de Angra 
dos Reis. 
C) Vara Criminal Federal com competência sobre 
a cidade do Rio de Janeiro. 
D) Vara Criminal Federal com competência sobre 
a cidade de Angra dos Reis. 

 
Questão 68 
Vitor foi denunciado pela prática de um crime de 
peculato. O magistrado, quando da análise da 
inicial acusatória, decide rejeitar a denúncia em 
razão de ausência de justa causa. O Ministério 
Público apresentou recurso em sentido estrito, 
sendo os autos encaminhados ao Tribunal, de 
imediato, para decisão. Todavia, Vitor, em 
consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, 
toma conhecimento da existência do recurso 
ministerial, razão pela qual procura seu advogado 
e demonstra preocupação com a revisão da 
decisão do juiz de primeira instância. 
Considerando as informações narradas, de 
acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 



 
 

Federal, o advogado de Vitor deverá esclarecer 
que 
 
A) o Tribunal não poderá conhecer do recurso 
apresentado, tendo em vista que a decisão de 
rejeição da denúncia é irrecorrível. 
B) o Tribunal não poderá conhecer do recurso 
apresentado, pois caberia recurso de apelação, e 
não recurso em sentido estrito. 
C) ele deveria ter sido intimado para apresentar 
contrarrazões, apesar de ainda não figurar como 
réu, mas tão só como denunciado. 
D) caso o Tribunal dê provimento ao recurso, os 
autos serão encaminhados para o juízo de 
primeira instância para nova decisão sobre 
recebimento ou não da denúncia. 

 
Questão 69 
Tomás e Sérgio foram denunciados como 
incursos nas sanções penais do crime do Art. 
217-A do Código Penal (estupro de vulnerável), 
narrando a acusação que, no delito, teria ocorrido 
ato libidinoso diverso da conjunção carnal, já que 
os denunciados teriam passado as mãos nos 
seios da criança, e que teria sido praticado em 
concurso de agentes. Durante a instrução, foi 
acostado ao procedimento laudo elaborado por 
um perito psicólogo oficial, responsável pela 
avaliação da criança apontada como vítima, 
concluindo que o crime teria, de fato, ocorrido. As 
partes tiveram acesso posterior ao conteúdo do 
laudo, apesar de intimadas da realização da 
perícia anteriormente. O magistrado responsável 
pelo julgamento do caso, avaliando a notícia 
concreta de que Tomás e Sérgio, durante o 
deslocamento para a audiência de instrução e 
julgamento, teriam um plano de fuga, o que 
envolveria diversos comparsas armados, 
determinou que o interrogatório fosse realizado 
por videoconferência. No momento do ato, os 
denunciados foram ouvidos separadamente um 
do outro pelo magistrado, ambos acompanhados 
por defesa técnica no estabelecimento 
penitenciário e em sala de audiência durante todo 
ato processual. Insatisfeitos com a atuação dos 
patronos e acreditando na existência de 
ilegalidades no procedimento, Tomás e Sérgio 
contratam José para assistência técnica. 
Considerando apenas as informações narradas, 
José deverá esclarecer que 
 
A) o interrogatório dos réus não poderia ter sido 
realizado separadamente, tendo em vista que o 
acusado tem direito a conhecer todas as provas 
que possam lhe prejudicar. 
B) não poderia ter sido realizado interrogatório 
por videoconferência, mas tão só oitiva das 
testemunhas na ausência dos acusados, diante 
do direito de presença do réu e ausência de 

previsão legal do motivo mencionado pelo 
magistrado. 
C) o laudo acostado ao procedimento foi válido 
em relação à sua elaboração, mas o juiz não 
ficará adstrito aos termos dele, podendo aceitá-lo 
ou rejeitá-lo, no todo ou em parte. 
D) o laudo deverá ser desentranhado dos autos, 
tendo em vista que elaborado por apenas um 
perito oficial, sendo certo que a lei exige que 
sejam dois profissionais e que seja oportunizada 
às partes apresentação de quesitos 
complementares. 

 
Questão 70 
João e Maria são casados e trabalham na mesma 
empresa, localizada em Fortaleza/CE. Maria 
ocupa cargo de confiança e, por absoluta 
necessidade do serviço, será transferida para 
Porto Alegre/RS, lá devendo fixar residência, em 
razão da distância. Diante da situação retratada e 
da legislação em vigor, assinale a afirmativa 
correta. 
 
A) A transferência não poderá ser realizada, 
porque o núcleo familiar seria desfeito, daí ser 
vedada por Lei. 
B) A transferência poderá ser realizada, mas, 
como o casal ficará separado, isso deverá durar, 
no máximo, 1 ano. 
C) João terá direito, pela CLT, a ser transferido 
para o mesmo local da esposa e, com isso, 
manter a família unida. 
D) Não há óbice para a transferência, que 
poderá ser realizada sem que haja obrigação de 
a empresa transferir João. 

 
Questão 71 
Alok trabalhou na Farmácia Botic S.A. durante 5 
anos, sendo demitido em novembro de 2019. 
Diante disso, ele procura você, como 
advogado(a), afirmando que nos últimos 6 meses 
a Farmácia Botic S.A. integrava como salário um 
remédio que sua mãe necessitava muito para 
sobreviver. 
Perante a demissão, gostaria de saber se os 
remédios poderiam ser incorporados como 
salário. 
Com base no contexto acima, analisando a 
mudanças da CLT, marque a afirmativa correta. 
 
A) Os remédios não serão incorporados ao 
salário. Integram o salário o pagamento realizado 
em dinheiro, a habitação, o vestuário ou outras 
prestações in natura que a empresa, por força do 
contrato ou do costume, fornece habitualmente 
ao empregado, e, em nenhuma hipótese, será 
permitido o pagamento com bebidas alcoólicas 
ou drogas nocivas. 



 
 

B) Compreende-se como salário o pagamento 
em dinheiro, apenas, não sendo possível a 
incorporação dos remédios ao salário. 
C) Por força dos costumes, os remédios 
fornecidos para Alok podem ser incorporados ao 
salário. 
D) Não serão consideradas como salário os 
vestuários, equipamentos e outros acessórios 
fornecidos aos empregados e utilizados para a 
prestação de serviço; educação, seguros de vida 
e de acidentes pessoais; vale cultura. No 
entanto, como a lei nada fala de medicamentos, 
os remédios fornecidos à Alok podem ser 
incorporados ao salário. 

 
Questão 72 
O sindicato dos empregados X entabulou, com o 
sindicato dos empregadores Y, uma convenção 
coletiva de trabalho para vigorar de julho de 2019 
a junho de 2021. Nela ficou acertado que a 
jornada seria marcada pelos trabalhadores por 
meio de um aplicativo desenvolvido pelos 
sindicatos; que haveria instituição de banco de 
horas anual; que, nas jornadas de trabalho de até 
7 horas diárias, haveria intervalo para refeição de 
20 minutos; e que a participação nos lucros seria 
dividida em 4 parcelas anuais. Considerando o 
teor da norma coletiva e suas cláusulas, e 
considerando o disposto na CLT, assinale a 
afirmativa correta. 
 
A) A convenção é nula quanto à participação nos 
lucros, que não pode ser dividida em mais de 2 
parcelas anuais. 
B) É nula a fixação de pausa alimentar inferior a 
30 minutos para jornadas superiores a 6 horas, 
mesmo que por norma coletiva. 
C) Inválida a cláusula referente à modalidade de 
registro da jornada de trabalho, que não pode ser 
feito por meio de um aplicativo. 
D) Inválido o banco de horas estipulado, pois, em 
norma coletiva, ele somente pode ser realizado 
para compensação semestral. 

 
Questão 73 
A sociedade empresária DJ Brasil Ltda. aprovou 
acordo coletivo junto ao sindicato de classe dos 
seus empregados prevendo um plano de cargos e 
salários. Nele, as promoções seriam feitas, 
exclusivamente, pelo critério de antiguidade. 
No período de vigência dessa norma, Dimitri 
Vegas ajuizou uma ação requerendo equiparação 
salarial a Hardwell, referente ao período do 
acordo coletivo. 
Diante da situação concreta e da jurisprudência 
consolidada do TST, assinale a afirmativa correta. 
 
A) O pedido de equiparação salarial não é 
possível juridicamente porque a sociedade 
empresária possui plano de cargos e salários. 

B) A equiparação salarial é possível se atendidos 
os demais requisitos legais, porque o plano de 
cargos e salários em questão não tem validade. 
C) A observância ou não ao acordo ficará a 
cargo de cada juiz, porque inexiste previsão legal 
ou jurisprudencial a respeito. 
D) O plano de cargos e salários, por ser fruto de 
negociação coletiva e atender aos requisitos 
legais, precisa ser observado pelo magistrado. 

 
Questão 74 
Marshmello é empregado da Fábrica Doces 
Decor S.A. Ele procura você, na qualidade de 
advogado(a), para uma consulta afirmando que 
no mês de novembro de 2019 trabalhou 10 horas 
por dia, de segunda à sexta feira. 
Segundo Marshmello, a Doces Decor S.A. teve os 
trabalhos suspensos em duas semanas no mês 
de outubro de 2019, em decorrência de força 
maior que impossibilitavam o acesso à fábrica. 
Diante do exposto, marque a alternativa correta, 
no que concerne as jornadas de trabalho, em 
obediência das mudanças ocorridas na CLT. 
 
A) Mesmo diante de força maior, não é possível 
que os trabalhadores excedam a carga horaria 
estabelecida de 8 horas por dia. 
B) Sempre que ocorrer interrupção do trabalho, 
resultante de causas acidentais, ou de força 
maior, que determinem a impossibilidade de sua 
realização, a duração do trabalho poderá ser 
prorrogada pelo tempo necessário até o máximo 
de 2 (duas) horas, durante o número de dias 
indispensáveis à recuperação do tempo perdido, 
desde que não exceda de 10(dez) horas diárias, 
em período não superior a 45 (quarenta e cinco) 
dias por ano, sujeita essa recuperação à prévia 
autorização da autoridade competente. O 
excesso, poderá ser exigido independentemente 
de convenção coletiva ou acordo coletivo de 
trabalho. 
C) Considera-se força maior todo acontecimento 
inevitável, em relação à vontade do empregador, 
mesmo que para a sua realização este tenha 
concorrido, direta ou indiretamente. 
D) É expressamente vedada a prorrogação do 
trabalho dos menores de 18 anos, salvo quando, 
por motivo de força maior, que não possa ser 
impedido ou previsto, até no máximo de 10 (dez) 
horas, desde que o trabalho do menor seja 
imprescindível ao funcionamento do 
estabelecimento. 

 
Questão 75 
Rogério foi admitido, em 08/12/2017, em uma 
locadora de automóveis, como responsável pelo 
setor de contratos, razão pela qual não 
necessitava comparecer diariamente à empresa, 
pois as locações eram feitas on-line. Rogério 
comparecia à locadora uma vez por semana para 



 
 

conferir e assinar as notas de devolução dos 
automóveis. Assim, Rogério trabalhava em sua 
residência, com todo o equipamento fornecido 
pelo empregador, sendo que seu contrato de 
trabalho previa expressamente o trabalho remoto 
a distância e as atividades desempenhadas. Após 
um ano trabalhando desse modo, o empregador 
entendeu que Rogério deveria trabalhar nas 
dependências da empresa. A decisão foi 
comunicada a Rogério, por meio de termo aditivo 
ao contrato de trabalho assinado por ele, com 30 
dias de antecedência. Ao ser dispensado em 
momento posterior, Rogério procurou você, como 
advogado(a), indagando sobre possível ação 
trabalhista por causa desta situação. Sobre a 
hipótese de ajuizamento, ou não, da referida 
ação, assinale a afirmativa correta. 
 
A) Não se tratando da modalidade de 
teletrabalho, deverá ser requerida a 
desconsideração do trabalho em domicílio, já 
que havia comparecimento semanal nas 
dependências do empregador. 
B) Não deverá ser requerido o pagamento de 
horas extras pelo trabalho sem limite de horário, 
dado o trabalho em domicílio, porém poderá ser 
requerido trabalho extraordinário em virtude das 
ausências de intervalo de 11h entre os dias de 
trabalho, bem como o intervalo para repouso e 
alimentação. 
C) Em vista da modalidade de teletrabalho, a 
narrativa não demonstra qualquer irregularidade 
a ser requerida em eventual demanda 
trabalhista. 
D) Deverá ser requerido que os valores 
correspondentes aos equipamentos usados para 
o trabalho em domicílio sejam considerados 
salário-utilidade. 

 
Questão 76 
Mike Williams, autor da ação e beneficiário da 
justiça gratuita, não compareceu na audiência, 
pois havia confundido a data em que ocorreria. 
Porém, sua ausência gerou o arquivamento do 
processo. Em decorrência disso, Mike Williams 
procura você, na qualidade de advogado (a), para 
entender as consequências, conforme mudanças 
ocorridas pela Reforma Trabalhista. 
Diante do caso acima, marque a alternativa 
correta: 
 
A) Deverá ser condenado a pagar as custas, 
exceto se beneficiário da Justiça gratuita, além 
do que a propositura de uma nova ação ao 
pagamento das custas. 
B) O pagamento dessas custas não é condição 
para a propositura de nova demanda. 
C) Em decorrência da mera justificativa de 
confusão datas, em hipótese alguma caberá a 
aplicação do pagamento das custas. 

D) Deverá ser condenado a pagar as custas, 
ainda que seja beneficiário da Justiça gratuita, 
além do que a propositura de uma nova ação ao 
pagamento das custas. 

 
Questão 77 
O Sindicato dos Dj´s profissionais, interpôs 
recurso contra decisão que declarou a 
decadência de Ação Rescisória, apresentada 
contra decisão de mérito, transitada em julgado, 
após obter prova nova, que poderia lhe assegurar 
pronunciamento favorável. 
Ocorre que o Tribunal ao analisar o recurso 
entendeu que o Autor, não possuía mais direito à 
rescisão, pois a prova nova fora encontrada e 
apresentada 10 anos após o trânsito em julgado 
da última decisão proferida no processo de 
origem. 
Neste sentido, no que tange a ação rescisória, 
marque a alternativa correta: 
 
A) O direito à rescisão se extingue em 2 (dois) 
anos contados do trânsito em julgado da última 
decisão proferida no processo. Se fundada a 
ação em prova nova cuja existência o autor da 
rescisória, ignorava ou de que não pôde fazer 
uso, capaz, por si só, de lhe assegurar 
pronunciamento favorável, o termo inicial do 
prazo será a data da descoberta da prova nova, 
observado o prazo máximo de 5 anos, contado 
do trânsito em julgado da última decisão 
proferida no processo. 
B) A Instrução Normativa nº 39, do TST, dispõe 
não ser aplicável ao Processo do Trabalho as 
normas do Código de Processo Civil, que 
regulamentam a ação rescisória. 
C) Somente cabe ação rescisória, contra decisão 
baseada em enunciado de súmula ou acórdão 
proferido em julgamento de casos repetitivos que 
não tenha considerado a existência de distinção 
entre a questão discutida no processo e o padrão 
decisório que lhe deu fundamento. 
D) A execução da decisão proferida em ação 
rescisória deverá ser realizada em processo 
próprio, e será instruída com o acórdão da 
rescisória e a respectiva certidão de trânsito em 
julgado. 

 
Questão 78 
Em sede de reclamação trabalhista proposta por 
Sávio, os pedidos liquidados somaram valor 
inferior a 40 salários mínimos nacionais. A ação 
foi movida em face do ex empregador e da União, 
em razão de alegação de responsabilidade 
subsidiária. 
Sobre o caso apresentado, assinale a opção que 
indica o procedimento a ser seguido. 
 
A) A ação correrá sob o rito sumaríssimo, pois 
cabível o rito especial para qualquer parte na 



 
 

Justiça do Trabalho, desde que o valor da causa 
seja compatível. 
B) A ação correrá sob o rito ordinário, porque, 
em que pese o valor da causa, figura ente de 
direito público no polo passivo. 
C) A ação correrá no rito ordinário, mas, caso a 
primeira ré não seja encontrada, não será 
possível realizar a citação por edital, em vista de 
a segunda ré ser a União. 
D) A ação correrá no rito sumaríssimo, e, em 
caso de prova testemunhal, cada parte terá 
direito a ouvir até três testemunhas. 

 
Questão 79 
Considere as quatro situações jurídicas a seguir. 
(i) A Instituição ABCD é uma entidade sem fins 
lucrativos. (ii) Rosemary é uma empregadora 
doméstica. (iii)O Instituto Sonhar é uma entidade 
filantrópica. (iv) Mariana é uma 
microempreendedora individual. Considere que 
todas essas pessoas são empregadoras e têm 
reclamações trabalhistas ajuizadas contra si e 
que nenhuma delas comprovou ter as condições 
para ser beneficiária de justiça gratuita. Assinale a 
opção que indica, nos termos da CLT, quem 
estará isento de efetuar o depósito recursal para 
recorrer de uma sentença desfavorável proferida 
por uma Vara da Justiça do Trabalho. 
 
A) A Instituição ABCD e o Instituto Sonhar, 
somente. 
B) Todos estarão dispensados 
C) Instituto Sonhar, somente. 
D) Mariana e Rosemary, somente. 

 
Questão 80 
A sociedade empresária Arco Íris Limpeza Ltda. 
foi citada para pagar o valor de uma dívida 
trabalhista homologada pelo juiz e, sem 
apresentar guia de pagamento ou arrolar bens, 
apresentou embargos de devedor, nos quais 
aponta diversas inconsistências nos cálculos. 
Diante disso, de acordo com a CLT, assinale a 
afirmativa correta. 
 
A) A Justiça do Trabalho passou a adotar o 
sistema do CPC, pelo qual não há necessidade 
de garantir o juízo para embargar, de modo que 
os embargos serão apreciados. 
B) A CLT prevê que, para o ajuizamento de 
embargos de devedor, é necessário garantir o 
juízo com 50% do valor da dívida exequenda, o 
que não aconteceu na espécie. 
C) Sem a garantia do juízo, o executado não 
poderá ajuizar embargos de devedor, de modo 
que as matérias por ele trazidas não serão 
apreciadas naquele momento. 
D) A CLT determina quem, havendo ajuizamento 
de embargos de devedor, o executado é 

obrigado a declarar, o valor que entende devido 
e a depositar essa quantia à disposição do juízo. 
 


